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RESUMO 
Introdução: A atenção nutricional no Brasil tem se deparado com 
desafios e encontra‑se fragilizada. 

Objetivo: apresentar uma linha de estudo associada a compreensão his‑
tórica do desenvolvimento de politicas públicas em nutrição. 

Metodologia: Estudo qualitativo, do tipo revisão narrativa realizada 
por meio de ampla pesquisa contextual nas bases de periódicos e pu‑
blicações oficiais. 

Resultados e Discussão: O marco que iniciou uma política de alimen‑
tação e nutrição foi a criação do Serviço de Alimentação da Previdência 
Social. A década de 90 foi marcada pela quase extinção dos programas 
de nutrição no país. A partir de 2000, o governo adota programas de 
transferência direta de renda como estratégia para assistir à população 
carente. 

Conclusão: Apesar das dificuldades encontradas na agenda das polí‑
ticas públicas, ocorreram mudanças positivas ao longo do tempo. A 
sociedade e as instituições devem seguir atentas.

Palavras-chave: segurança alimentar e nutricional; transição nutricional; 
politicas públicas; desnutrição; promoção à saúde. 

ABSTRACT 
Introduction: Nutritional Care in Brazil has been faced with challenges 
and is fragile. 

Objective: To present a study line associated with a historical unders‑
tanding of the development of public policies in nutrition. 

Methodology: A qualitative study, of a narrative review, performed 
through extensive contextual research in the bases of journals and offi‑
cial publications. 
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Results and discussion: The landmark that initiated a food and nu‑
trition policy was the creation of the Social welfare food service. The 
decade of 90 is marked by the almost extinction of the nutrition progra‑
ms in the country. From 2000 onwards, the Government adopts direct 
income transfer programs as a strategy to assist the needy population. 

Conclusion: Despite the difficulties encountered in the public policy 
agenda, positive changes occurred over time. Society and institutions 
must follow attention.

Key words: food and nutrition security; nutritional transition; public 
policy; malnutrition; health promotion

INTRODUÇÃO

Na década de 30, durante o governo de Getú‑
lio Vargas, iniciaram‑ se as políticas sociais que 
visavam o enfretamento da fome como problema 
social, porém numa perspectiva que associava a 
fome ao desconhecimento da população. Em 1970 
surgiu a discussão do binômio alimentação‑renda 
e, a partir de então, ocorreram mobilizações para 
a revisão das políticas públicas de alimentação e 
nutrição, levando em consideração a renda e não 
somente o desconhecimento como empecilho no 
combate a fome1,2,3.

Devido o engajamento da sociedade e também por 
meio da realização da I Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar, em 1994, o tema nutrição e 
alimentação passou a ser apoiado pela sociedade 
civil e consolidou‑se no país 1,2,3.

Já em 2014 e, após muitos anos desde a I Confe‑
rência Nacional de Segurança Alimentar, a Organi‑
zação das Nações Unidas para Alimentação e Nu‑
trição (FAO) em seu relatório ‑ Estado da Insegu‑
rança Alimentar no Mundo, mostrou que o Brasil 
havia saído do Mapa da Fome e a prevalência de 
subalimentação estava inferior a 5%4. 

Nos últimos anos foram observadas inúmeras 
ações e mais recentemente, em 2016, foi lança‑
do pelo Ministério do Desenvolvimento Social, o 
Programa Criança Feliz5 que teve como objetivo 
atuar na promoção do desenvolvimento infantil 

integral, acompanhando crianças de 0 – 6 anos 
inseridas no Plano Brasil Sem Miséria6.

A organização da atenção nutricional no Brasil, 
desde o século passado, tem se deparado com 
desafios e encontra‑se fortemente marcada por 
respostas eficazes, mas muitas vezes fragmentadas. 
Este processo tornou‑se vulnerável pela des‑
construção das redes de proteção social e ce‑
nários que impactam na renda e nas garantias, 
como as reformas trabalhista e previdenciária, 
portanto, é necessária uma reflexão históri‑
ca e o entendimento dos avanços realizados no 
atendimento das necessidades nutricionais da po‑
pulação brasileira7.

É indispensável que a questão alimentar e 
nutricional seja vista baseada na alimentação com 
um direito. A escassez de recursos destinados à 
alimentação e nutrição impactam nos quadros de 
carências e nos desequilíbrios nutricionais que 
causam a insegurança alimentar e nutricional. In‑
segurança que pode se manifestar ora por desnutri‑
ção e seus agravos como as carências nutricionais, 
ora por obesidade e o consequente aumento das 
doenças crônicas não transmissíveis8.

Este artigo teve como objetivo apresentar uma 
linha de estudo atualizada, associada a compreen‑
são histórica e crítica do desenvolvimento de po‑
liticas públicas na área de alimentação e nutrição 
no Brasil. 
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METODOLOGIA

Estudo qualitativo, do tipo revisão narrativa, 
realizada por meio de ampla pesquisa contextu‑
al nas bases de periódicos nacionais da CAPES, 
Biblioteca Virtual em Saúde, livros, documentos 
e publicações oficiais do governo brasileiro nas 
áreas que abrangem politicas sociais de renda e 
acesso à alimentação. 

Os Descritores em Ciências da Saúde – DeCS 
utilizados foram a segurança alimentar e 
nutricional, transição nutricional, politicas públi‑
cas, desnutrição e promoção à saúde. As publica‑
ções foram previamente selecionadas pelos títu‑
los e resumos que deveriam conter informações a 
cerca do tema proposto. Realizou‑se uma triagem 
dos artigos e materiais selecionados e organizados 
na ordem cronológica. Foram selecionados pu‑
blicações com aspectos relevantes registrados e 
discutidos na literatura desde a década de 30 até 
o ano de 2018, em português, sendo excluídos 
artigos e documentos duplicados e não pertinentes 
ao estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Histórico das politicas públicas de alimentação 
e nutrição

A alimentação é um dos determinantes e condi‑
cionantes da saúde e um direito inerente a todas 
as pessoas. A promoção e a garantia de uma ali‑
mentação adequada e saudável têm mobilizado, 
historicamente, esforços de diferentes setores 
do governo brasileiro, bem como de entidades 
e movimentos da sociedade civil, mas que nem 
sempre apresentaram os mesmos objetivos 9,10,11.

Atualmente entende‑se a relação entre a insegu‑
rança alimentar e a realidade social, no entanto, 
somente a partir de Josué de Castro, na década 
de 30, que o problema da fome entrou na agenda 
política do Brasil. Um dos maiores estudiosos 
sobre o tema alimentação e nutrição, afirmava 
que a fome e a má nutrição não eram fenôme‑
nos naturais, mas, sim, fenômenos sociais. Sendo 
assim, só seria possível mudar a realidade do 
direito universal à alimentação por meio de ações 
sociais e coletivas12.

Foi então, com estudos sobre orçamento familiar 
e perfil de consumo alimentar que se estabeleceu 
a relação da alimentação e a renda. Tais resultados 
serviram de base para instituir a política salarial, 

em 1936. Acreditava‑se que o salário mínimo 
poderia garantir uma ração essencial mínima, com 
aporte nutricional necessário ao trabalhador13.

Por conseguinte, o marco que iniciou uma po‑
lítica de alimentação e nutrição foi a criação do 
SAPS – Serviço de Alimentação da Previdên‑
cia Social – em 1940, extinto em 1967. A ação 
tinha os trabalhadores como o principal grupo 
populacional a ser beneficiado, otimizando o 
acesso à alimentação. Suas principais atividades 
contemplavam o fornecimento de refeições, 
venda de alimentos a preços de custo, educação 
alimentar, apoio a pesquisa e formação de pessoal 
técnico especializado 14,15.

Ainda na década de 40, foram criadas outras insti‑
tuições executoras de políticas de alimentação no 
Brasil com o intuito de estudar hábitos alimentares 
e a situação nutricional do país: Serviço Técnico 
de Alimentação Nacional – STAN (1942‑1945); 
Instituto de Tecnologia Alimentar – ITA (1944); 
Comissão Nacional de Alimentação – CNA (1945‑
1972). Este último ,teve como principal pauta a 
desnutrição e auxiliou na elaboração da Políti‑
ca Nacional de Alimentação junto ao governo. 
Foi no CNA que surgiu o Programa Nacional de 
Merenda Escolar (1954), vigente nos dias atuais, 
aprimorado para o Programa Nacional de Alimen‑
tação Escolar (PNAE)15,16.

Em 1972 a CNA foi extinta juntamente com a 
fundação do Instituto Nacional de Alimentação 
e Nutrição (INAN), que perpetuou até 1997. O 
INAN direcionava suas ações de alimentação e 
nutrição para grupos populacionais de risco ou 
com carências nutricionais, como gestantes, nu‑
trizes, crianças e trabalhadores por meio de su‑
plementação alimentar; racionalização do sistema 
de produção e comercialização de alimentos; e 
atividades de apoio. Essas três esferas de atuação 
pautaram‑se em programas sociais, sendo alguns 
administrados pelo INAN e outros com apoio de 
outros órgãos11,15,17. 

Uma missão importante do INAN foi promover 
o Programa Nacional de Alimentação e Nutri‑
ção (PRONAN) que unificou suas próprias ações 
a outras desenvolvidas por outras instituições. 
O programa caminhou com dificuldades e foi 
extinto em 1974. Após, em 1975, o INAN contou 
com o apoio do Instituto de Pesquisa Econômica e 
Aplicada (IPEA) para delinear o II PRONAN, com 
vigência até 197917.Abaixo, alguns programas 
relevantes para a área de alimentação e nutrição. 
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Alguns permanecem na atualidade com variadas 
alterações técnicas e de gestão18. 

a)  Programas de Prevenção e Combate a Carên‑
cias Nutricionais Específicas; 

b)  Programa de Suplementação Alimentar (PSA); 

c)  Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento 
Materno (PNIAM);

d) Programa Nacional do Leite para Crianças 
Carentes (PNLCC);

e) Programa de Nutrição em Saúde (PNS);

f)  Programa de Complementação alimentar (PCA);

g)  Programa de Abastecimento de Alimentos Bá‑
sicos em Áreas de Baixa Renda (PROAB);

h) Programa de Racionalização da Produção de 
Alimentos Básicos (PROCAB)

i)  Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). 

Em 1990, a criação do Sistema Nacional de Vi‑
gilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) teve 
como objetivo a produção de informações que 
permitissem a detecção, a descrição e a análise dos 
problemas alimentares e nutricionais, de modo a 
identificar o caráter dispersivo da distribuição ge‑
ográfica e os grupos sociais de risco, bem como as 
tendências em curto e longo prazos, com vistas a 
subsidiar políticas e medidas de prevenção e cor‑
reção dos problemas alimentares e nutricionais 
14,19. 

O início da década de 90 é marcado pela quase 
extinção dos programas de alimentação e nutrição 
no país, já que o governo Collor manteve somente 

o Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
ainda que extremamente enfraquecido, e a distri‑
buição de cestas de alimentos, por meio da utili‑
zação de estoques públicos de alimentos em risco 
de deterioração14,20,21.

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN) foi aprovada em junho de 1999 e é uma 
declaração do compromisso do Ministério da Saú‑
de com a erradicação dos males relacionados à 
falta de alimentos e à pobreza, principalmente a 
desnutrição infantil e materna, e também o sobre‑
peso e a obesidade na população adulta 14,20.

A partir de 2000, o governo adota programas de 
transferência direta de renda, como estratégia para 
assistir à população carente. Fundamentada na 
experiência do Programa Bolsa Escola, a área téc‑
nica de alimentação e nutrição propõe o Programa 
Bolsa Alimentação para atendimento de crian‑
ças menores de seis anos, gestantes e nutrizes de 
baixa renda. É nesse contexto, a partir do início 
de 2001, que o tema ganha espaço na agenda 
nacional, a partir de uma proposta de política de 
Segurança Alimentar e Nutricional, denominado 
Projeto Fome Zero21.

O Programa Fome Zero foi baseado num conjunto 
de propostas para cada grupo populacional 
enfrentar a questão da fome, sendo divididas em 
políticas estruturais, políticas especificas e políti‑
cas locais. O Quadro 1 mostra o desenvolvimento 
de algumas dessas políticas e características. Tais 
ações visaram o aumento da disponibilidade de 
alimentos de baixos preços e também o maior 
acesso da população vulnerável a uma alimenta‑
ção saudável11.

Quadro 1
Conjunto de propostas do Programa Fome Zero11

 

Políticas estruturais Políticas especificas Políticas Locais

Geração de emprego e renda;

Previdência social universal;

Incentivo à agricultura familiar;

Intensificação da reforma agrária;

Bolsa‑escola e renda mínima.

Programa cupom de alimentação; Doações de 
cestas básicas emergenciais;

Manutenção de estoques de segurança;

Segurança e qualidade dos alimentos; 

Ampliação do PAT;

Combate à desnutrição infantil e materna;

Ampliação da merenda escolar;

Educação para o consumo e educação alimentar.

Incentivos e crédito para a área 
rural; 

Estímulo para pequenas e 
médias cidades e metrópoles.

Haack A et al.



130 Com. Ciências Saúde. 2018; 29(2):126‑138

Em 2004 nasce o Programa Bolsa Família (PBF) 
para unificar os Programas de Transferência de 
Renda do país, visando garantir acesso de todas 
as famílias pobres a direitos sociais (educação, 
saúde e assistência social) e apoio a renda. O PBF 
aglutinou ações sociais similares já existentes: 
Bolsa Escola (2001), Programa Nacional de 
Acesso à Alimentos (2003), Bolsa Alimentação 
(2001), Auxilio Gás (2002) e Cadastramento Úni‑
co (2001), contribuindo para o fortalecimento de 
ações intersetoriais22 

No Brasil, a agenda das políticas públicas de 
proteção social tem incorporado o debate sobre 
o Programa de Transferência Condicionada de 
Renda (PTCR) que se destina às famílias pobres 
que, em geral, enfrentam situações de múltiplas 
vulnerabilidades, também do ponto de vista 
da segurança alimentar e nutricional. Quando 
comparados a outros tipos de programas, o PTCR 
apresenta vantagens, como o fortalecimento da 
economia local, os baixos custos operacionais, a 
autonomia dos usuários no uso dos recursos, além 
do impacto na demanda por serviços de saúde e 
educação23.

A partir de 2004 temos como prioridade na agenda 
política o fortalecimento da discussão da Seguran‑
ça Alimentar e Nutricional, primeiramente com 
a reabertura do Conselho Nacional de Seguran‑
ça Alimentar e Nutricional, e com a aprovação 
da Lei de Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional (LOSAN) em 2006, que institui a cria‑
ção do Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SISAN)24,25.

Em 2010, consolida‑se como um grande marco 
a inserção do Direito Humano a Alimentação 
Adequada no artigo 6º da Constituição Federal, 
que consiste em garantir o acesso físico e econô‑
mico à alimentação adequada ou aos meios para 
sua obtenção26.

Neste período, ocorreram inúmeras ações, 
programas e politicas públicas que culminaram 
no maior acesso a população a renda, maior ge‑
ração de empregos, fortalecimento da agricultura 
familiar, maior acesso a bens e serviços. Entre 
as diversas ações intersetoriais, destaca‑se a Lei 
11.947 que regulamenta a compra dos alimentos 
do PNAE, associado a aquisição de alimentos da 
agricultura familiar 27,28. 

Análise das particularidades das políticas de 
promoção a saúde alimentar e nutricional no 
Brasil 

Como resultado dessas ações, em 2010, o Brasil 
alcançou 28 milhões de pessoas fora da pobreza. 
Mesmo diante de resultados tão significativos 
havia ainda um grande desafio que seria vencer a 
extrema pobreza, ou seja, famílias com uma renda 
mensal por pessoa inferior a R$ 85,00 conforme 
estabelecido pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social 27.

Com o acúmulo das politicas desenvolvidas até 
então, foi lançado em 2011 o Plano Brasil Sem 
Miséria (BSM) onde o foco das ações seria a supe‑
ração da extrema pobreza no Brasil, por meio de 
ações integradas e intersetoriais nos eixos temáti‑
cos de renda, inclusão e acesso29.

Em 2012 foi lançado como uma das estratégias 
BSM a ação Brasil Carinhoso a fim de garantir 
atenção integral à população infanto‑juvenil30.

Dentro das estratégias do Brasil Carinhoso e de 
extrema relevância, o Programa de Suplementa‑
ção de Vitamina A ganhou maior visibilidade e ex‑
pandiu‑se. Programa instituído com o objetivo de 
realizar a suplementação profilática de vitamina A 
e redução de complicações , inclusive nos aspectos 
clínicos e nutricionais 30,31.

Outra ação prioritária do setor de ações do Brasil 
Carinhoso seria o Programa Nacional de Suple‑
mentação de Ferro, como medida de prevenir a 
anemia. A ação suplementa, desde 2005, de forma 
profilática com sulfato ferroso todas as crianças de 
seis a 24 meses de idade, gestantes, mulheres de 
pós‑parto e pós‑aborto30, 31.

De acordo com a FAO, o BSM foi uma intervenção 
importante para a progressão do Brasil, retirando 
milhões de brasileiros da extrema pobreza e 
incluindo a sociedade civil no processo de cons‑
trução de políticas públicas voltadas à segurança 
alimentar29.

A Figura 1 mostra a linha do tempo com as 
principais políticas de alimentação e nutrição 
desenvolvidas no Brasil iniciadas após a década 
de 30 até os dias atuais. 
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Figura 1
Principais políticas de alimentação e nutrição no país de 1940 até a atualidade.

Haack A et al.
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No estudo da linha do tempo nota‑se como foram 
surgindo ações a partir da criação do Serviço de 
Alimentação da Previdência Social (SAPS) que 
ofereciam refeições aos trabalhadores por um pre‑
ço bem modesto e que impactavam na qualidade 
e quantidade de nutrientes32. Também se observa, 
algumas outras iniciativas como o surgimento 
do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(SISVAN), em 1990, e a Politica Nacional de Ali‑
mentação e Nutrição (PNAN) em 1999, contendo 
um conjunto de politicas públicas voltadas aos 
direitos à saúde e alimentação, que asseguraram um 
maior controle e acompanhamento dos problemas 
relacionados à nutrição33,34 e que culminaram 
positivamente com o reconhecimento dos gesto‑
res e a aproximação com as politicas públicas que 
passaram a considerar como relevantes a fome, a 
pobreza, os direitos humanos e a vulnerabilidade 
social35.

Dessa forma, e tendo em vista as inúmeras 
conquistas ocorridas ao longo desse período como 
a diminuição da extrema pobreza, há ainda inú‑
meros desafios a serem enfrentados, pois a agenda 
da alimentação e nutrição deve ser defendida na 
sua integralidade associada às demais ações do 
sistema de saúde. Essa bandeira necessita de espa‑
ços democráticos para se desenvolver, incorporar 
demandas e prioridades e se fortalecer como polí‑
tica de Estado36.

A transição nutricional ocorrida no país, que trata 
da mudança da desnutrição para a obesidade, 
traz a necessidade de reformulações urgentes para 
atender a essa nova demanda. A complexidade 
dos problemas alimentares pode e deve ser en‑
frentada com propostas inovadoras de promoção 
da saúde no campo da alimentação e nutrição37. 

A promoção da alimentação saudável constitui uma 
estratégia de saúde pública, com uma abordagem 
integral, capaz de prevenir carências nutricionais 
e, ao mesmo tempo, reduzir o excesso de peso e as 
doenças crônicas não transmissíveis38.

No intuito de influenciar e incentivar a ali‑
mentação saudável desde a infância, a Estraté‑
gia Amamenta e Alimenta Brasil (2012)39 tem 
como objetivo incentivar o aleitamento materno 
exclusivo até os 6 meses de idade, juntamente com 
o Guia Alimentar para menores de 2 anos, que 
orienta mães e cuidadores de como ofertar uma 
alimentação saudável. Sabe‑se que ações como a 
promoção do aleitamento materno e incentivo ali‑
mentação saudável na infância contribuem para a 

diminuição da morbimortalidade e assegura um 
desenvolvimento adequado40. 

Uma das principais estratégias na promoção da 
alimentação saudável no Brasil e no mundo é o 
uso de Guias Alimentares adaptados à população 
e realidade local. Em 2014,com o lançamento 
pelo Ministério da Saúde do novo Guia Alimentar 
para a População Brasileira ocorreu um grande 
avanço na discussão da relação da população com 
a alimentação e a classificação dos alimentos. O 
mesmo tem como objetivo incentivar práticas 
alimentares saudáveis, em linguagem acessível, no 
âmbito individual e coletivo, promovendo saúde e 
segurança alimentar41. 

Nesta mesma perspectiva temos ainda ações como 
o Pacto Nacional para Alimentação Saudável, a 
Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da 
Obesidade e Controle e Regulação de Alimentos 
42‑44. 

A Figura 2 apresenta exemplos de estraté‑
gias da agenda política do país que tem como 
objetivo principal a promoção à saúde por meio 
da nutrição e que impactam positivamente na 
qualidade e quantidade da alimentação da po‑
pulação brasileira. Todas essas ações têm como 
principal objetivo executar ações que visem 
propiciar ambientes alimentares mais saudáveis 
contribuindo assim na redução da obesidade, so‑
brepeso e doenças crônicas não transmissíveis.

Figura 2
Estratégias de promoção a saúde relacionadas à alimentação 
e nutrição39-44 
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Efetividade dos programas governamentais

A avaliação de políticas e programas 
governamentais possuem importante papel no 
planejamento, formulações de intervenções 
governamentais, acompanhamento e ajustes, e 
também decisão sobre a manutenção ou interrup‑

ção dessas intervenções. Assim o papel dos ges‑
tores e as intervenções devem ser estudados para 
não causarem efeitos indesejáveis45.

No Quadro 2 estão descritos alguns estudos que 
objetivaram avaliar a efetividade de programas 
governamentais. 

Quadro 2
Efetividade e conclusões evidenciadas de programas governamentais de atenção à alimentação e nutrição destinados a crian-
ças e adultos no Brasil 46-52.

Autor , n=
Programa 

governamental
Objetivo Conclusão

Goulard et al (2009)46, 
n=570 

PICCN 

Identificar os fatores 
associados à recuperação 
nutricional entre julho de 

1999 a julho de 2001

Melhora do estado nutricional, principalmente 
naqueles com maior déficit no início do 

seguimento

Augusto (2010)47, 
n=25.433 

Programa de 
distribuição do 
leite fortificado 
(Projeto Viva 

Leite) 

Avaliar a efetividade do 
programa 

As crianças assistidas apresentaram maiores 
médias de escore z de peso/idade 

Veloso(2002)48, 
n= 8.454

PAT 
Avaliar o impacto nutricional 

do programa 
Ser beneficiário do programa foi associado 
positivamente com o objetivo do programa 

Sávio et al (2005)49, 
n= 1.044 

PAT 
Analisar o consumo 

alimentar do almoço e estado 
nutricional 

Identificado risco nutricional e excesso de peso 
em 43% dos trabalhadores 

Fahel et al (2011)50, 
n= 4.196

PBF e 
condicionalidades 
nas faixas etárias 

Analisar o impacto do 
programa na escolarização 

Aumento das matrículas e acesso ao serviço 
entre os grupos mais vulneráveis 

Doretto(2007)51, 
n= 61

PAA 
Avaliar os impactos 

econômicos, sociais e 
culturais do programa 

Propiciou efeitos positivos na agricultura local, 
na dinâmica social e econômica 

Venancio et al 
(2012)52, n= 65.936 

Programa 
Nacional de 
Incentivo ao 
Aleitamento 

Materno 

Avaliar o impacto do 
programa nos indicadores de 

aleitamento materno 

A amamentação exclusiva foi de 13%,8% e 6% 
mais provável em crianças com menos de 2,3 e 

6 meses, respectivamente. 

PICCN= Programa de Incentivo e Combate às Carências Nutricionais; PAT= Programa de Alimentação do Trabalhador; PBF= Programa Bolsa Família; PAA 
= Programa de Aquisição de Alimentos .

Análise das políticas públicas de alimentação 
e nutrição 

Apesar de os inúmeros benefícios dos programas 
governamentais, Bichir (2010)53 salienta que são 
muitos os desafios futuros de programas como 
o Programa Bolsa Família, considerando‑se a 
elevada cobertura, o peso relativo no orçamen‑
to federal, às discussões em torno dos custos 
de oportunidade gerados para a superação da 
pobreza e da desigualdade social, bem como os 
diferentes posicionamentos.

De acordo com a Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e Agricultura é possível que 

o Brasil elimine, até 2030, os 3% da popula‑
ção que ainda enfrenta o problema da fome, 
desde que continue incentivando os programas 
governamentais de transferência e acesso a 
alimentos para garantia da segurança alimentar. A 
transferência de renda aumenta a capacidade de 
consumo das famílias enquanto forem recebidas, 
pois as famílias que saem da pobreza, graças às 
transferências , dependem da renda para manter 
seu nível de consumo54,55.

Nos anos de 2015 e 2016, lamentavelmente, como 
previsto por vários estudiosos, as perspectivas 
econômicas não foram animadoras e já indicavam 
uma contração muito rápida e forte da atividade 
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econômica. Nos anos de 2017 e, persistindo em 
2018, o Brasil tem estado numa crise política e 
econômica agravada com o impeachment de 2016, 
o que consequentemente , afetou a população e 
os programas sociais vinculados a diferentes usu‑
ários56,57.

Segundo os estudos de Lúcio (2015) e os dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís‑
tica (IBGE) observa‑se aumento nas taxa de 
desemprego entre 2014 a 2018 com um aumento 
de milhões e milhões de desempregados, afetando 
a alimentação, a educação , o lazer , a renda. O nú‑
mero de pessoas ocupadas foi estimado em 90,6 
milhões no trimestre de janeiro a março de 2018. 
Esse contingente caiu 1,7% em relação ao trimes‑
tre anterior (menos 1,528 milhões de pessoas). 
Em relação ao mesmo trimestre de 2017, quando 
havia no Brasil 88,9 milhões de pessoas ocupadas, 
este indicador cresceu 1,8% (mais 1,634 mi‑
lhões de pessoas) 56,58. Sabe‑se que indicadores 
de atividade possuem relação com a expansão do 
consumo . Emprego e salário são elementos cru‑
ciais para a renda das famílias 58,59.

O governo federal tem dado continuidade aos 
programas sociais, como notado pelo aumento 
do repasse per capita para o PNAE ‑ Programa 
Nacional de Alimentação do Escolar60,61 e reajustes 
no valor dos benefícios do Bolsa Família (BF) , no 
entanto, nota‑se uma agenda política prioritária 
para reformas, entre elas , a previdência social e 
a trabalhista7 que se tratadas como estruturantes 
e de forma digna , sem prejuízo aos direitos e 
renda , podem contribuir para uma trajetória de 
crescimento para o país. 

Não há dúvidas que o Brasil avançou muitos nos 
últimos anos, como mostra uma análise de tendên‑
cia e fatores associados à insegurança alimentar 
publicado em 2018, pois segundo a análise da 
Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios 
(PNAD) a prevalência de domicílios brasileiros 
em situação de insegurança alimentar moderada 
a grave caiu pela metade62, porém ainda é neces‑
sária uma mobilização no combate à pobreza e a 
fome no Brasil, fortalecendo as instituições com 
destinação de investimentos e, principalmente, a 
interação entre os diferentes setores e a valoriza‑
ção das políticas sociais e de saúde.

 CONCLUSÃO

O Brasil vem passando por inúmeras mudanças 
sociais e econômicas nas últimas décadas com 

consequências no modo de vida da população. 
Momentos de valorização de recursos e transfe‑
rência de renda foram essenciais para a saída do 
país do mapa da fome. 

Acredita‑se que o debate cada vez mais apontará 
para a necessidade de articulação e manutenção 
dos programas com outras políticas — saúde, edu‑
cação, geração de emprego e renda, entre outras 
—, uma vez que é ingênuo depositar expectativas 
de reversão de problemas históricos do país em 
um único programa de transferência de renda.

Não há um nível de excelência, mas observa‑se 
uma maior participação popular em políticas e 
programas disponíveis, principalmente as de saú‑
de e educação, mas, infelizmente, com a intensa 
instabilidade política e também econômica do 
país nos últimos anos, possivelmente estabeleceu‑
‑se um maior risco de insegurança financeira nas 
famílias e ,consequentemente, pode‑se afetar a 
saúde e a nutrição principalmente dos mais vul‑
neráveis; gestantes, crianças e idosos, que são 
normalmente assistidos pelos programas e políti‑
cas públicas de governo. 

Conclui‑se com este estudo que ocorreram mu‑
danças positivas ao longo do tempo no cenário 
brasileiro quanto à nutrição, mas são necessária 
ações contínuas de promoção da alimentação sau‑
dável e sustentável, além de investimentos, a fim de 
ser evitar a desnutrição e a inadequação alimentar, 
tanto em qualidade como em quantidade. 

A sociedade civil organizada e as instituições 
seguem mobilizadas e atentas para que não 
ocorram retrocessos nas conquistas adquiridas nos 
últimos anos, e alterações nos programas sociais. 
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